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1. INTRODUÇÃO 
 

Na literatura de economia agrária e dos recursos naturais uma temática que tem provocado debates 

periódicos faz referência ao aumento do desmatamento. Diversos estudos evidenciam que os problemas 

relacionados ao desmatamento amazônico começaram a se intensificarem a partir da década de 70, resultante 

do modelo desenvolvimentista do Governo Federal, modelo de integração regional, através de subsídios para 

implantação de grandes projetos minerais e agropecuários, visando a colonização da região, e, por conseguinte, 

o desenvolvimento regional (Alencar et al., 2004; Fearnside, 2005; Gomes e Braga, 2008; Gazoni e Mota, 

2010; Domingues e Bermann, 2012; Ferreira e Coelho, 2015; Carvalho et al., 2016). 

Pode-se dizer que existem fatores de caráter permanente como, por exemplo, a expansão da fronteira 

agropecuária a partir de 1990, muitas vezes acompanhada pela atividade madeireira. Vários autores (Hech, 

1985; Margulis, 1991; Reis e Guzman, 1994; Walker et al., 2000; Margulis, 2003; Alencar et al., 2004; Barreto 

et al., 2008; Diniz et al., 2009, 2018; Gazoni e Mota, 2010) comprovam com recortes temporais que se 

iniciaram desde 1970 até os dias atuais, evidências empíricas que a ascensão da criação de gado, aliada com a 

atividade substituta ou complementar, do avanço das lavouras permanentes e temporárias são os principais 

drives primários do desmatamento na região, potencializado pela criação de infraestrutura física de transporte 

e logística (Weinhold; Reis, 2001; Nepstad et al., 2001, 2002, 2008; Fearnside, 2005; Pffaf et al. 2007; Diaz 

et al. 2008; Domingues; Bermann, 2012) e de outros fatores, que elevaram suas produtividades e, por 

consequência, suas rentabilidades relativas frente a outras regiões do país ou atividades produtivas na própria 

região ao longo do tempo (Fearnside, 2001; Arima et al. 2005; Brandão et al., 2005; Domingues; Castro, 2005; 

Vera-Diaz et al., 2008; Barreto et al., 2009; Walker et. al., 2009.; Bermann, 2012). 

Outros fatores, sugeridos por Geist e Lambin (2001) como causas subjacentes ao desmatamento, 

estariam relacionadas a fatores demográficos, econômicos, tecnológicos e político-institucionais, o qual 

abrangeria, também, a pobreza, embora, como constatado em alguns estudos, não seja possível estabelecer um 

padrão a este relacionamento, havendo ainda dúvidas como este processo ocorre, quais os seus condicionantes 

ou mesmo se ocorre de fato (Kaimovitz; Angelsen, 1998; Wunder, 2001; Chomitz et al., 2007; Finco, 2009). 

Nesse sentido, segundo dados do Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônica por Satélite 

(PRODES), do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), no ano de 2018, em relação ao ano anterior, 

a Amazônia Legal teve uma área desmatada de 7.536 Km², com participação relativa de 36,41% do Pará, 

19,77% do Mato Grosso, 17,46% de Rondônia, 13,87% do Amazonas, 5,89% do Acre, 3,36% do Maranhão, 

2,59% de Roraima, 0,33% do Tocantins e 0,32% do Amapá. Esses dados são preocupantes dada a grande 

incidência de desmatamento na região, com o Pará ocupando o primeiro lugar no ranking de desmatamento, 

com uma contribuição significativa de 28,82% da mesorregião do sudeste paraense, no total do estado. 

Diante do exposto, constatou-se que, a maioria dos estudos sobre a dinâmica do desmatamento seja a 

nível mundial, nacional, regional, ou especificamente, em relação à Panamazônia ou Amazônia Legal brasileira 
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(Diniz et al., 2018), entretanto, existe carência de estudos específicos para mesorregião do sudeste paraense, 

onde as principais atividades promotoras do desmatamento, são de grande importância para atividade 

econômica dessa mesorregião. Além disso, os resultados apresentados acima revelam que está última tem 

colaborado expressivamente para a expansão do desmatamento no estado do Pará. Além disso, como destacado 

por Gazoni e Mota (2010) a maioria dos estudos sobre as causas do desmatamento carecem de estudos mais 

profundos, pois existem controvérsias sobre a contribuição específica de cada fator.  

Assim, esse estudo pretende responder a seguinte pergunta: Quais os efeitos de longo prazo dos 

principais drives primários sobre o desmatamento da mesorregião do Sudeste Paraense? 

Visando responder a esse questionamento a pesquisa parte da hipótese central de que, existe um efeito 

de longo prazo positivo dos principais drives (efetivo bovino, culturas permanente e temporária) sobre o 

desmatamento da mesorregião do sudeste paraense, assim como evidenciado por vários estudos, tais como 

Reis e Guzmán (1990), Arima e Uhl (1997), Weinhold e Reis (2001), Arima (2001), Andersen et al. (2002), 

Arima et al. (2005), Diniz et al. (2009, 2018), Gazoni e Mota (2010). 

Deste modo, esse estudo pretende discutir e fornecer evidências empíricas, a partir do uso de modelo 

de painel dinâmico, sobre os efeitos de longo prazo acerca dos principais determinantes primários do 

desmatamento na mesorregião do sudeste paraense no período entre 2000 e 2018, utilizam-se dos modelos 

auto regressivo com defasagens distribuídas (ARDL). Assim como, as versões aumentadas pela média 

transversais, CS-ARDL (modelo auto regressivo aumentado pelas médias transversais) e CS-DL (modelo com 

defasagens distribuídas aumentado pelas médias transversais), seguindo Chudik et al. (2013, 2017). 

 

2. MATERIAS E MÉTODOS 

 

Para essa análise utilizam-se dos modelos auto regressivo com defasagens distribuídas (ARDL). Assim 

como, as versões aumentadas pela média transversais, CS-ARDL (modelo auto regressivo aumentado pelas 

médias transversais) e CS-DL (modelo com defasagens distribuídas aumentado pelas médias transversais), tal 

como discutido em Chudik et al. (2013, 2017). 

O modelo ARDL pode ser escrito como: 

             ∆𝑦𝑖𝑡 = 𝑐𝑖 + ∑ 𝜑𝑖𝑙∆𝑦𝑖,𝑡−𝑙
𝑝
𝑙=1 + ∑ 𝛽𝑖𝑙

′ 𝑥𝑖,𝑡−𝑙
𝑝
𝑙=0 + 휀𝑖𝑡                                                                                        (1)  

onde 𝑦𝑖,𝑡 é o logaritmo natural do desmatamento do município i; 𝑥𝑖𝑡 = 

(𝐸𝑓𝑒𝑡𝑏𝑜𝑣𝑖𝑡 , 𝐶𝑢𝑙𝑡𝑝𝑒𝑟𝑚𝑖𝑡 , 𝐶𝑢𝑙𝑡𝑡𝑒𝑚𝑝𝑖𝑡, ), 𝐸𝑓𝑒𝑡𝑏𝑜𝑣𝑖𝑡 é o logaritmo natural do efetivo bovino do município 

𝑖, 𝐶𝑢𝑙𝑡𝑝𝑒𝑟𝑚𝑖𝑡 é o logaritmo natural da cultura permanente do município 𝑖, 𝐶𝑢𝑙𝑡𝑡𝑒𝑚𝑝𝑖𝑡 é o logaritmo natural 

da cultura temporária do município 𝑖;  𝑖 = 1, 2, . . . , 𝑁 é o número de unidades; o número de períodos de tempo 

𝑡 =  1, 2, . . . , 𝑇; 𝛽𝑖𝑙
′  são os 𝑘 𝑥 1 vetores de coeficientes; 𝜑𝑖𝑙 são escalares; 𝑝 são as defasagens escolhidas para 

serem suficientemente longas para que 휀𝑖𝑡 seja um processo serialmente não correlacionado para todo 𝑖. O 

termo de erro segue uma estrutura fatorial, εit = 𝛾𝑖
′f𝑡 + 𝑢𝑖𝑡, de tal modo que, f𝑡 é um 𝑚 𝑥 1 vetor de fatores 

comuns não observados; 𝛾𝑖
′ são as cargas dos fatores; 𝑢𝑖𝑡 é independente e identicamente distribuído.  

Chudik e Pesaran (2015) estendem o modelo ARDL para o caso de painéis dinâmicos heterogêneos 

com regressores fracamente exógenos ao aumentar o modelo ARDL com as médias transversais dos 

regressores (CS-ARDL). No entanto, a incerteza da amostragem nas abordagens ARDL e CS-ARDL é grande 

quando a dimensão temporal é moderada. Deste modo, a partir abordagem ARDL apresentada em (1), Chudik 

et al. (2013) propôs uma maneira alternativa de estimar os efeitos de longo prazo de forma direta, referida 

como abordagem de defasagens distribuídas (DL). Estimam-se também versões CS-DL, especificada por: 

              ∆𝑦𝑖𝑡 = 𝑐𝑖 + 𝜃′𝑖𝑥𝑖𝑡 + ∑ 𝛿𝑖𝑙
′ ∆𝑥𝑖,𝑡−𝑙

𝑝−1
𝑙=0 + 𝜔𝑖𝑦∆𝑦̅̅̅̅

𝑡 + ∑ 𝜔′𝑖,𝑥𝑙�̅�𝑡−𝑙
1
𝑙=0 + 휀𝑖𝑡                                                  (2)   

onde: �̅�𝑡 = 𝑁−1 ∑ 𝑥𝑖𝑡
𝑁
𝑖=1 , �̅�𝑡 = 𝑁−1 ∑ 𝑦𝑖𝑡

𝑁
𝑖=1 , as demais variáveis são definidas na equação (1), com 𝑝 =  1, 2. 

A equação (2) é estimada utilizando Mean Group (MG), de acordo com Chudik et al. (2013). Para analisar as 

abordagens empregadas resolver o problema da dependência transversal, executa-se o teste CD (dependência 

transversal) de Pesaran (2004, 2013). 

 

 

 



 

3 
 

2.1 BASE DE DADOS  

 

Visando estabelecer uma estrutura de dados em painel entre os anos de 2000 e 2018, utiliza-se de 

anuais de uma convenção de três fontes de dados: desmatamento acumulado municipal do Projeto de 

Monitoramento da Floresta Amazônica por Satélite (PRODES), do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE); efetivo bovino da Produção da Pecuária Municipal (PPM); culturas temporárias e permanentes da 

pesquisa de Produção Agrícola Municipal (PAM). Essas últimas duas do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Além disso, o painel é balanceado tomando-se como unidade de observação os 39 

municípios3 da mesorregião do sudeste paraense, para uma amostra de 741 observações. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os modelos são estimados para quatro especificações. Na especificação (a) o único regressor é a 

variável efetivo bovino, em (b) cultura permanente, na (c) cultura temporária e, finalmente, em (d) todas as 

variáveis. Cada painel fornece as estimações médias dos efeitos de longo prazo dos drives  primários sobre a 

taxa de desmatamento na mesorregião do sudeste paraense, para as defasagens 𝑝 =  1, 2. 
As estimativas dos modelos ARDL E CS-ARDL apontam para um efeito positivo, tanto na 

especificação individual, quanto conjunta, dos drives (efetivo bovino –  𝐸𝑓𝑒𝑡𝑏𝑜𝑣, culturas permanente – 

𝐶𝑢𝑙𝑡𝑝𝑒𝑟𝑚  e temporária  – 𝐶𝑢𝑙𝑡𝑡𝑒𝑚𝑝) sobre a taxa de desmatamento da mesorregião do sudeste paraense, ou 

seja, há evidências empíricas de efeitos expansivo do desmatamento no longo prazo em virtude do aumento 

do efetivo bovino, culturas permanente e temporária. No entanto, os termos de erros entre os municípios nos 

modelos ARDL apresentam um grau elevado de dependência transversal, tendo em vista que as estatísticas de 

CD são altamente significantes e com dimensões muito grandes na maioria dos casos. Evidenciando que as 

estimativas obtidas usando o modelo ARDL podem ser tendenciosas e errôneas. Além disso, a incerteza da 

amostragem, nas abordagens ARDL e CS-ARDL, é grande quando a dimensão temporal é moderada.  

A Tabela 1 apresenta as estimativas de MG da abordagem CS-DL, constituindo-se uma maneira 

alternativa de estimar os efeitos de longo prazo de forma direta. Além disso, apresenta melhor desempenho, 

em termos de Raiz do Erro Quadrado Médio (RMSE), quando o período de tempo (𝑇) é moderado. 

De modo geral, esses resultados são análogos aos obtidos com os modelos ARDL e CS-ARDL.  De 

forma específica, para o caso (a), os efeitos do rebanho bovino sobre a taxa de desmatamento são positivos e 

estatisticamente significantes a 1% de margem erro. Os coeficientes oscilam entre 0,01 e 0,005. Em termos 

econômicos, significa dizer que se o rebanho bovino aumentar em 1% o reflexo será uma expansão no 

desmatamento variando entre 0,01% e 0,005% (dependendo da ordem de defasagem). Para o caso (b), onde o 

único regressor sobre a taxa de desmatamento é a cultura permanente, apresentou significância estatística em 

todas as ordens de defasagens, com efeitos de longo prazo positivos na ordem de 0,004 e 0,001. Esses 

resultados indicam que há uma relação direta no longo prazo entre taxa de desmatamento e cultura permanente. 

De tal modo que se essa última variável aumentar em 1% o impacto de longo prazo sobre o aumento do 

desmatamento será de 0,004% à 0,001% (dependendo da ordem de defasagem). 

Na sequência, no caso (c) onde a única variável explicativa é a cultura temporária, foi 

estatisticamente a 1% em todas as defasagens, com efeitos de longo prazo positivos de 0,03 e 0,01, ou seja, 

um aumento de um ponto percentual no crescimento da cultura temporária está associado a uma aceleração do 

desmatamento de 0,03% à 0,01%, dependendo da ordem de defasagem selecionada.  

Por fim, na especificação (d) quando todas os drives são inseridos no modelo, esses efeitos de longo 

prazo são positivos e estatisticamente significantes a 1%, para o caso com uma defasagem, com exceção do 

efetivo bovino (0,0097), esse efeito é maior do que nas especificações individuais (0,0058) cultura permanente 
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Palestina do Pará, Paragominas, Parauapebas, Pau-d'Arco, Piçarra, Redenção, Rio Maria, Rondon do Pará, Santa Maria 

das Barreiras, Santana do Araguaia, Sapucaia, São Domingos do Araguaia, São Félix do Xingu, São Geraldo do Araguaia, 

São João do Araguaia, Tucumã, Tucuruí, Ulianópolis e Xinguara. 
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e (0,0031) cultura temporária. Para o com 2 defasagens, esse efeito é superior ao das especificações individuais 

(0,078) efeito bovino, (0,0214) culturas permanente e (0,00276) temporária. Esse resultado evidência que a 

ação conjunta desses drives primários intensifica ainda mais o desmatamento no sudeste paraense. 

 

Tabela 1: Mean Group (MG) – Estimativa dos efeitos de longo prazo baseado na abordagem CS-DL, 2000-

2018 

 
𝐶𝑆 − 𝐷𝐿 (1 𝐿𝑎𝑔)   𝐶𝑆 −  𝐷𝐿 (2 𝐿𝑎𝑔)  

(𝑎) (𝑏) (𝑐) (𝑑)   (𝑎) (𝑏) (𝑐) (𝑑)  

�̂�𝐸𝑓𝑒𝑡𝑏𝑜𝑣 0,0120*** - - 0,0097***   0,0051***  - 0,0779***  

 (0,0007)   (0,0014)   (0,0007)   (0,0048)  

�̂�𝐶𝑢𝑙𝑡𝑝𝑒𝑟𝑚 - 0,0040*** - 0,0058***   - 0,0010*** - 0,0214***  

  (0,0003)  (0,0006)    (0,0003)  (0,0032)  

�̂�𝐶𝑢𝑙𝑡𝑡𝑒𝑚𝑝 - - 0,0025*** 0,0031***   - - 0,0013*** 0,0276***  

   (0,0002) (0,0005)     (0,0006) (0,0019)  

𝐶𝐷 𝑡𝑒𝑠𝑡𝑒 1,4400 0,5300 1,1100 0,2800   1,0300 0,8200 1,6100 1,0300  

𝑁 𝑋 𝑇 663 663 663 663   624 624 624 624  

Nota: Os erros padrão reportados entre parênteses são robustos para heterocedasticidade transversal e correlação serial 

assim como Arellano (1987). Os símbolos ***, ** e * denotam significância em 1%, 5% e em 10% respectivamente. 

 

As estatísticas CD-teste para qualquer um dos casos revelam um declínio substancial na correlação 

média dos pares dos resíduos após o aumento da seção transversal dos modelos DL, apresentando estatísticas 

pequenas, e estatisticamente insignificantes, de tal modo que não há dependência transversal para p = 1,2, 

assim sendo, os estimadores CS-DL são consistentes e os seus respectivos erros padrão são não viesados. 

Por fim, de um modo geral, a utilização de uma variedade de métodos de estimação (ARDL, CS-

ARDL, CS-DL) objetivou lidar com diferentes tipos de problemas econométricos e, garantir resultados 

robustos. Observa-se que a direção/sinal da relação de longo prazo entre os drives primários e a taxa de 

desmatamento é sempre positiva. Isso dá uma garantia que esses drives têm um efeito agravante sobre o 

desmatamento no longo prazo, entretanto, tendo em vista os diferentes distúrbios associados de forma direta e 

indireta para estimar as relações de longo prazo, espera-se que a abordagens CS-DL comporte a magnitude 

exata desses efeitos.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse estudo se propôs a investigar a relação de longo prazo entre os drives do desmatamento e a taxa 

de desmatamento dos municípios da mesorregião do sudeste paraense no período entre 2000 e 2016. Para 

atingir os objetivos, modelos ARDL, CS-ARDL e CS-DL são estimados, seguindo Chudik et al. (2013, 2017) 

para três casos: (a) o único regressor é a variável efetivo bovino, em (b) cultura permanente, em (c) cultura 

temporária e, finalmente, em (d) todas as variáveis. Os resultados estão em consonância com as literaturas 

como Reis e Guzmán (1990), Arima e Uhl (1997), Weinhold e Reis (2001), Arima (2001), Andersen et al. 

(2002), Arima et al. (2005), Diniz et al. (2009, 2018), Gazoni e Mota (2010) no que diz respeito à direção do 

efeito, e sugerem uma relação positiva entre o drives primários e a taxa de desmatamento no longo prazo, ou 

seja, há evidências empíricas de efeitos expansivos da taxa de desmatamento no longo prazo. 

Portanto, esses resultados revelam a necessidade de formulação de políticas públicas voltadas a 

amenizar os efeitos antagônicos desses drives sobre o desmatamento e, em última instancia, sobre a qualidade 

de vida da população. 
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